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RESUMO: 
Diante das necessidades específicas apre-
sentadas pelos estudantes com deficiência, 
os docentes têm buscado desenvolver recur-
sos, estratégias e materiais pedagógicos que 
favoreçam seu desenvolvimento, pautando-
-se no princípio da equidade e na promoção 
de oportunidades educacionais justas para 
todos. Este artigo tem como objetivo apre-
sentar e discutir as bases teóricas que sus-
tentam as práticas inclusivas, bem como 
analisar a contribuição dessas ações para o 
desenvolvimento integral das crianças com 
deficiência. Ao abordar o processo de inclu-
são escolar, focaliza-se o papel das ativida-
des lúdicas como ferramenta pedagógica es-
sencial, capaz de estimular a aprendizagem, 
a autonomia, a socialização e a participação 
ativa desses estudantes no ambiente educa-
cional. A ludicidade é compreendida, neste 
contexto, como um meio que não apenas fa-
cilita o acesso ao currículo, mas também for-
talece vínculos, reduz barreiras atitudinais e 
contribui para a construção de um ambiente 
verdadeiramente inclusivo.

PALAVRAS-CHAVE: Lúdico; Educação; Inclu-
são; Estudantes com deficiência.
1 INTRODUÇÃO
A inclusão de crianças com deficiência na 
educação infantil configura-se como um dos 
principais desafios do cenário educacional 
contemporâneo, especialmente no que diz 
respeito à adoção de práticas pedagógicas 
capazes de atender às suas necessidades 
específicas. 
Nesse contexto, as atividades lúdicas assu-
mem papel central por favorecerem o de-
senvolvimento cognitivo, motor, afetivo e 
social, além de estimularem a autonomia, a 
criatividade e a participação ativa da criança, 
permitindo que ela se reconheça como pro-
tagonista de seu próprio processo de apren-
dizagem e desenvolvimento psicossocial. 
Diante disso, a escola deve promover am-
bientes acolhedores e diversificados, incen-
tivando a expressão criadora por meio do 
desenho, da pintura, da música, do ritmo, do 
teatro e de outras experiências que poten-

cializam a aprendizagem e a interação.
Apesar da reconhecida importância da lu-
dicidade para o desenvolvimento infantil, 
muitos profissionais da educação ainda en-
contram dificuldades para integrá-la de for-
ma intencional e adequada ao trabalho pe-
dagógico, sobretudo quando direcionada a 
crianças com deficiência. 
Entre os desafios mais recorrentes estão a 
falta de formação específica, a insuficiência 
de materiais acessíveis, a insegurança dian-
te das necessidades individuais dos estu-
dantes e a ausência de compreensão mais 
profunda sobre o potencial pedagógico do 
brincar. Esses obstáculos evidenciam a ne-
cessidade de fortalecer a formação docente 
e de ampliar o acesso a conhecimentos teó-
ricos que auxiliem na construção de práticas 
inclusivas mais eficazes.
A justificativa desta pesquisa reside na im-
portância de oferecer subsídios teóricos que 
contribuam para o aprimoramento das prá-
ticas educativas e para a valorização do lú-
dico como ferramenta de inclusão, conside-
rando que o estudo se constitui como uma 
revisão bibliográfica voltada à análise de 
autores que discutem inclusão, desenvolvi-
mento infantil, educação especial e práticas 
lúdicas. 
Assim, o objetivo geral deste trabalho é 
analisar o papel das atividades lúdicas no 
desenvolvimento e na inclusão de crianças 
com deficiência na educação infantil. 
Para isso, busca-se identificar e apresentar 
as bases teóricas que sustentam a relação 
entre ludicidade e desenvolvimento infantil, 
discutir os desafios enfrentados pelos pro-
fissionais no uso de práticas lúdicas inclusi-
vas, refletir sobre estratégias pedagógicas 
que tornem o lúdico um recurso de acessi-
bilidade e promoção do desenvolvimento in-
tegral e contribuir para o fortalecimento do 
repertório dos educadores no que se refe-
re ao potencial das atividades lúdicas como 
instrumento de inclusão. 
Dessa forma, espera-se ampliar a compre-
ensão sobre a importância do brincar no 
contexto da educação inclusiva e colaborar 
para a construção de práticas pedagógicas 
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mais sensíveis, intencionais e eficazes.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 A EVOLUÇÃO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E 
INCLUSIVA: HISTÓRIA, LEGISLAÇÃO E PRIN-
CÍPIOS
A Educação Especial tem passado, nas últi-
mas décadas, por transformações profun-
das, marcadas pela superação de modelos 
médicos e assistencialistas e pela consolida-
ção de um paradigma inclusivo centrado nos 
direitos humanos e na formação integral da 
pessoa com deficiência (MANTOAN, 2015). 
Historicamente, indivíduos considerados 
“doentes”, “defeituosos” ou “incapazes” 
eram marginalizados ou utilizados como 
entretenimento nas cortes europeias, espe-
cialmente durante a Idade Média. Somente 
a partir do século XVIII surgiram instituições 
destinadas ao abrigo de pessoas com defici-
ência mental, impulsionadas por novas con-
cepções científicas sobre as causas orgâni-
cas da deficiência (FOUCAULT, 2008). 
Assim, as mudanças socioculturais e científi-
cas contribuíram para a construção de uma 
nova consciência social, que passou a defen-
der a valorização da dignidade humana e a 
busca por uma sociedade mais igualitária 
(SASSAKI, 2006).
No Brasil, o atendimento educacional espe-
cializado teve início em 1854, com a criação 
do Imperial Instituto dos Meninos Cegos, 
atual Instituto Benjamin Constant. Pouco 
depois, em 1856, foi fundado o Instituto Im-
perial para Surdos-Mudos, destinado à edu-
cação literária e profissionalizante de estu-
dantes surdos (JANNUZZI, 2012). 
Ao longo do século XX, ampliaram-se as ini-
ciativas de atendimento, destacando-se a 
criação da Sociedade Pestalozzi, em 1932, e 
das Associações de Pais e Amigos dos Excep-
cionais (APAE), em 1954, que se consolida-
ram como importantes instituições voltadas 
à educação e habilitação de pessoas com de-
ficiência em todo o país.
A Educação Especial passou a ser tratada 
formalmente na legislação brasileira com a 
Lei nº 4.024/1961, que estabeleceu diretrizes 
para a integração de estudantes considera-
dos “excepcionais” no sistema regular de en-
sino. Na década de 1970, novas orientações 
técnico-pedagógicas foram introduzidas, 
culminando na Lei nº 5.692/1971, que am-

pliou a visão sobre a necessidade de atendi-
mento especializado (MICHELS, 2017). 
Com a promulgação da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, nº 9.394/1996, 
a Educação Especial foi oficialmente defini-
da como modalidade oferecida preferencial-
mente na rede regular, em consonância com 
o princípio da igualdade e da participação 
social (BRASIL, 1996).
O movimento contemporâneo pela inclusão 
escolar fundamenta-se na identificação das 
barreiras que impedem o acesso, a partici-
pação e a aprendizagem dos estudantes e 
na construção de estratégias para superá-
-las (UNESCO, 1994). 
A educação inclusiva, portanto, demanda 
uma pedagogia centrada na criança, no for-
talecimento da participação da família e da 
comunidade, na reorganização das práti-
cas escolares e na constituição de redes de 
apoio colaborativas capazes de promover 
ambientes acessíveis e acolhedores (MAN-
TOAN, 2015).
Entendida como uma questão de direitos 
humanos, a educação inclusiva implica po-
líticas públicas que assegurem condições de 
acesso, permanência e desenvolvimento a 
todos os estudantes (SASSAKI, 2010). 
Assim, a escola regular torna-se espaço 
privilegiado para a construção de práticas 
transformadoras que articulem políticas 
educacionais e sociais mais amplas, voltadas 
ao desenvolvimento global dos educandos e 
à consolidação de uma perspectiva de edu-
cação para todos (OMOTE, 2018).
A consolidação da inclusão escolar requer 
propostas de gestão, formação docente e 
metodologias educacionais alinhadas a prá-
ticas colaborativas (GLAT; PLETSCH, 2011). 
Entretanto, muitos educadores ainda de-
monstram insegurança ao receber estu-
dantes com deficiência pela primeira vez, 
confundindo ensino integrado com ensino 
inclusivo. Enquanto no ensino integrado a 
criança deve adaptar-se aos padrões da es-
cola, no ensino inclusivo é a instituição que 
deve reorganizar-se para atender às singu-
laridades dos estudantes (MANTOAN, 2011). 
Assim, a inclusão demanda uma transforma-
ção estrutural do sistema escolar para que 
se torne competente no acolhimento e na 
aprendizagem de todos, independentemen-
te de classe, gênero, raça ou características 
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pessoais.
Em um modelo verdadeiramente inclusivo, 
amplia-se a participação nas escolas co-
muns, consideradas espaço democrático e 
humanista voltado ao desenvolvimento e à 
satisfação pessoal de todos os estudantes 
(SANTOS; MITJÁNS, 2017). 
Essa abordagem valoriza a diversidade hu-
mana e busca compreender e atender às 
necessidades específicas em salas de aula 
regulares, por meio de práticas flexíveis e 
colaborativas. A efetivação desse modelo 
exige mudanças significativas na organiza-
ção escolar, na formação dos professores 
e nas relações estabelecidas entre escola e 
família.
Apesar dos avanços, o ensino inclusivo ainda 
enfrenta inúmeros desafios, pois demanda 
tempo, investimentos, mudanças de atitu-
des e reestruturação de práticas já cristaliza-
das (FONSECA, 2015). A capacitação docente, 
o diálogo com as famílias e a sensibilização 
social constituem passos fundamentais para 
a construção de ambientes acessíveis e pro-
motores de aprendizagem significativa. 
A educação possibilita a transformação hu-
mana e favorece a construção de novas pos-
sibilidades, tornando-se essencial para o de-
senvolvimento integral dos estudantes.
As escolas e os professores do futuro pre-
cisarão enfrentar realidades cada vez mais 
complexas. Nesse contexto, a inclusão de 
crianças com deficiência em classes comuns 
ainda gera dúvidas e receios, marcados pela 
falta de formação adequada e pela dificulda-
de em distinguir conceitos como necessida-
des educacionais especiais, deficiência e difi-
culdades de aprendizagem (GLAT; PLETSCH, 
2011). 
Embora amplamente discutida, a inclusão 
permanece pouco compreendida na prática, 
e muitos professores buscam alternativas 
pedagógicas sem contar com apoio institu-
cional suficiente.
Em março de 2020, a Organização Mundial 
da Saúde declarou a pandemia de COVID-19, 
desencadeando medidas sanitárias e de dis-
tanciamento social em todo o mundo. No 
Brasil, o enfrentamento da pandemia ocor-
reu em um cenário político marcado por di-
vergências entre medidas de proteção à vida 
e discursos que minimizavam o impacto sa-
nitário em nome da preservação econômica 

(SANTOS, 2020). Esse cenário polarizado in-
fluenciou diretamente as políticas educacio-
nais, gerando incertezas e fragilidades.
O avanço da pandemia levou ao fechamen-
to de escolas e instituições educativas, res-
tringindo o funcionamento aos serviços es-
senciais. Embora não houvesse orientações 
específicas sobre ensino remoto para a edu-
cação infantil, muitas instituições privadas 
passaram a adotar atividades a distância 
como forma de garantir continuidade peda-
gógica e amenizar o impacto das mudanças 
abruptas na rotina das crianças.

2.2 DESAFIOS E ESTRATÉGIAS DA EDUCA-
ÇÃO INFANTIL INCLUSIVA NO CONTEXTO DA 
PANDEMIA
O Conselho Nacional de Educação, diante 
dos primeiros debates desencadeados pela 
suspensão das atividades presenciais du-
rante a pandemia, emitiu o Parecer CNE/
CP nº 5/2020, orientando a possibilidade 
de organização de atividades escolares não 
presenciais, cuja implementação e gestão 
do calendário ficaram sob responsabilidade 
dos sistemas, redes e instituições de ensino 
(BRASIL, 2020). 
Esse parecer buscou oferecer diretrizes 
emergenciais para garantir a continuidade 
dos processos educativos, mesmo em con-
textos de distanciamento social, marcando 
um momento de reorganização profunda 
das práticas pedagógicas em todos os níveis 
de ensino.
Nesse documento, recomenda-se que as fa-
mílias de crianças de 0 a 3 anos sejam orien-
tadas a estimular aprendizagens por meio 
de brincadeiras, músicas e jogos, e que as 
famílias de crianças de 4 e 5 anos ampliem 
esse repertório com atividades como leitu-
ras compartilhadas, conversas e desenhos 
(CNE/CP, 2020). 
Tal orientação reforça o entendimento de 
que o brincar representa elemento cen-
tral do desenvolvimento infantil, conforme 
apontam autores como Kishimoto (2011) e 
Vygotsky (1998), que destacam o papel das 
interações e da mediação do adulto como 
condição essencial para o avanço da auto-
nomia e da constituição das funções psico-
lógicas superiores.
Com a regulamentação das atividades não 
presenciais também para a Educação In-
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fantil, emergiram discordâncias e preocu-
pações, sobretudo pela ampliação das de-
sigualdades entre crianças com diferentes 
condições sociais e de acesso a recursos tec-
nológicos. 
Crianças cujas famílias não dispõem de 
computador, smartphone ou internet, bem 
como aquelas em situação de pobreza ou 
com deficiência, encontraram-se em clara 
desvantagem no novo cenário de aprendiza-
gem remota (BARRETO; GUIMARÃES, 2021). 
A literatura aponta que essas desigualdades 
foram agravadas pela ausência de políticas 
de acessibilidade digital e pela limitação das 
famílias em oferecer apoio pedagógico ade-
quado (ALVES; GOUVÊA, 2020), ampliando as 
barreiras já existentes antes da pandemia.
Historicamente, a Educação Infantil inclusi-
va tem enfrentado desafios significativos, 
que envolvem desde a formação inicial e 
continuada dos professores até questões re-
lacionadas à infraestrutura, acessibilidade, 
disponibilidade de materiais pedagógicos e 
oferta de tecnologias assistivas. 
Com a pandemia, esses desafios se intensifi-
caram, exigindo que práticas inclusivas fos-
sem ressignificadas e adaptadas ao contex-
to doméstico, de modo a envolver a família 
no processo educativo das crianças com de-
ficiência (GLAT; PLETSCH, 2011; MANTOAN, 
2015). A transposição da educação presen-
cial para ambientes não escolares revelou 
fragilidades estruturais e pedagógicas histo-
ricamente negligenciadas.
Um dos obstáculos mais expressivos enfren-
tados pelos docentes da Educação Infan-
til no ensino remoto foi a incerteza diante 
da diversidade, considerando que práticas 
pedagógicas tradicionais nem sempre con-
templam as necessidades de bebês e crian-
ças pequenas com deficiência. A literatura 
aponta que o planejamento inclusivo requer 
compreensão sensível sobre desenvolvi-
mento infantil, acessibilidade e mediação 
pedagógica (OMOTE, 2018; FONSECA, 2015).
Assim, o desafio central consistiu em plane-
jar atividades que assegurassem o desenvol-
vimento integral e garantissem participação 
efetiva dessas crianças, promovendo avan-
ços mesmo em um contexto adverso.
Nesse cenário, tornou-se essencial fortale-
cer as relações entre escola e família, esta-
belecendo orientações claras para que os 

responsáveis pudessem acompanhar, re-
gistrar e comunicar aspectos relevantes do 
comportamento e do desenvolvimento das 
crianças com deficiência. 
A observação atenta da família torna-se um 
recurso fundamental para identificar neces-
sidades, interesses e dificuldades, auxilian-
do na construção de atividades alinhadas 
à Zona de Desenvolvimento Proximal, con-
forme proposta por Vygotsky (1998). Desse 
modo, a integração entre os dados forneci-
dos pelas famílias e a mediação pedagógi-
ca da escola constitui instrumento decisivo 
para sustentar o desenvolvimento cognitivo, 
social e emocional das crianças durante o 
ensino remoto.
A inclusão de estudantes com deficiência nas 
escolas públicas brasileiras representa um 
desafio complexo e multifacetado, que en-
volve questões pedagógicas, sociais, estru-
turais e políticas. A efetivação desse direito, 
assegurado pela legislação nacional e inter-
nacional, demanda a superação de barreiras 
históricas, culturais e institucionais que ain-
da dificultam a plena participação desses es-
tudantes no ambiente escolar (COSTA; REIS, 
2023). Compreender esses desafios é funda-
mental para promover mudanças significa-
tivas e duradouras no sistema educacional.
Um dos principais obstáculos para a inclu-
são é a formação inadequada dos profissio-
nais da educação, que muitas vezes não re-
cebem preparação suficiente para lidar com 
as especificidades dos estudantes com defi-
ciência (FERREIRA; SILVA, 2024). 
Essa lacuna compromete o planejamento 
pedagógico, a adaptação curricular e a uti-
lização de recursos pedagógicos e tecnológi-
cos apropriados, essenciais para garantir o 
acesso e a aprendizagem desses estudantes.
Além da formação docente, a falta de infra-
estrutura adequada nas escolas públicas 
brasileiras representa uma barreira concre-
ta à inclusão. A ausência de acessibilidade 
arquitetônica, materiais adaptados e tecno-
logias assistivas prejudica a mobilidade, a 
comunicação e a autonomia dos estudantes 
com deficiência, limitando sua participação 
plena no processo educativo (SANTOS; COS-
TA, 2022).
Outro desafio importante está relacionado à 
cultura escolar e ao ambiente social dentro 
das escolas. O preconceito, a falta de sensi-
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bilização e a resistência a mudanças ainda 
são presentes em muitas comunidades es-
colares, afetando negativamente a inclusão 
(AMORIM DA SILVA; BRUM, 2021). A constru-
ção de uma cultura inclusiva requer ações 
contínuas de formação, conscientização e 
envolvimento de todos os atores escolares.
A legislação brasileira tem avançado signi-
ficativamente no sentido de garantir o di-
reito à educação inclusiva, especialmente 
com a promulgação da Lei Brasileira de In-
clusão (Lei nº 13.146/2015) e o Decreto nº 
7.611/2011. Contudo, a existência da norma 
não garante, por si só, a implementação efe-
tiva da inclusão, que depende de políticas 
públicas concretas, financiamento adequa-
do e compromisso político (PEREIRA; NASCI-
MENTO, 2023).
Nesse contexto, a formação continuada dos 
profissionais da educação emerge como um 
elemento estratégico para a superação dos 
desafios da inclusão. Capacitar os professo-
res para a utilização de metodologias diver-
sificadas e recursos pedagógicos adaptados 
é fundamental para atender às demandas 
individuais dos estudantes com deficiência 
(ALMEIDA; SOUZA, 2024).
Além disso, o desenvolvimento e a imple-
mentação de materiais didáticos acessíveis 
e tecnologias assistivas são essenciais para 
ampliar as possibilidades de aprendizagem 
e participação desses estudantes (MORAES; 
PEREIRA, 2023). 
A integração dessas ferramentas no coti-
diano escolar contribui para a autonomia e 
a autoestima dos estudantes, fortalecendo 
sua inclusão. O envolvimento da família e da 
comunidade escolar também é um aspecto 
crucial para o sucesso das práticas inclusi-
vas. 
O diálogo constante entre escola e família 
possibilita a construção de estratégias con-
juntas que atendam às necessidades espe-
cíficas dos estudantes com deficiência (GO-
MES; LIMA, 2023). A participação ativa da 
comunidade contribui para a construção de 
um ambiente escolar acolhedor e democrá-
tico.
Outro ponto a ser destacado é a importân-
cia do trabalho interdisciplinar, que envolve 
professores, profissionais da saúde e assis-
tência social, para oferecer suporte inte-
gral aos estudantes com deficiência (MELO; 

SANTOS, 2024). Essa articulação favorece 
intervenções mais abrangentes e eficazes, 
promovendo o desenvolvimento global dos 
estudantes.
A avaliação pedagógica deve ser compre-
endida como um processo contínuo e flexí-
vel, que respeite o ritmo e as características 
dos estudantes com deficiência. Avaliações 
adaptadas e formativas são essenciais para 
acompanhar o progresso e ajustar as estra-
tégias pedagógicas (OZAKI; LOBO, 2023).
Apesar dos avanços e das iniciativas exito-
sas em algumas regiões, a desigualdade no 
acesso à educação inclusiva ainda é eviden-
te no Brasil, especialmente entre áreas ur-
banas e rurais, e entre diferentes estados 
e municípios (SILVA; MENDES, 2022). Essas 
disparidades indicam a necessidade de po-
líticas públicas mais equitativas e direciona-
das às necessidades locais.
A inclusão também deve ser vista como um 
processo dinâmico e contínuo, que requer 
avaliação constante e adaptação às novas 
demandas e desafios que surgem no con-
texto escolar (SOUZA; CARVALHO, 2024). A 
construção de ambientes educacionais in-
clusivos depende da capacidade de inova-
ção e de aprendizagem institucional.
Os benefícios da educação inclusiva ultra-
passam os estudantes com deficiência, 
promovendo um ambiente de respeito à 
diversidade que beneficia toda a comuni-
dade escolar (MARTINS; ALVES, 2023). Essa 
perspectiva fortalece valores democráticos 
e prepara todos os estudantes para a convi-
vência em uma sociedade plural.
Em síntese, a inclusão de estudantes com 
deficiência nas escolas públicas brasileiras 
exige um esforço conjunto e articulado en-
tre políticas públicas, formação docente, in-
fraestrutura, recursos pedagógicos, apoio 
interdisciplinar e engajamento comunitário 
(RAMOS; OLIVEIRA, 2023). Somente dessa 
forma será possível garantir o direito à edu-
cação para todos, com qualidade e equida-
de.
Finalmente, é fundamental reconhecer que 
a inclusão não é um ato pontual, mas um 
compromisso contínuo com a transforma-
ção do sistema educacional e da sociedade. 
Avançar nessa direção implica superar resis-
tências, ampliar investimentos e valorizar a 
diversidade como um elemento central da 
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educação (SILVA; PEREIRA, 2024).
Além dos fatores estruturais e formativos, 
a dimensão emocional dos estudantes com 
deficiência deve ser considerada para uma 
inclusão efetiva. Muitas vezes, esses estu-
dantes enfrentam não apenas barreiras físi-
cas e pedagógicas, mas também o impacto 
de sentimentos de exclusão e baixa autoes-
tima, que podem comprometer seu desem-
penho e participação escolar. Por isso, é es-
sencial que as práticas inclusivas promovam 
ambientes acolhedores, que valorizem a di-
versidade e incentivem o desenvolvimento 
integral do indivíduo, respeitando suas sin-
gularidades e fortalecendo sua confiança.
Outro ponto relevante é a necessidade de 
reconhecer que a inclusão não pode ser en-
tendida como mera presença física dos es-
tudantes com deficiência na escola regular, 
mas sim como a garantia de participação 
ativa, equitativa e significativa nas ativida-
des escolares. Isso implica repensar as prá-
ticas pedagógicas para que sejam realmente 
acessíveis, estimulantes e contextualizadas 
às necessidades desses estudantes, o que 
requer flexibilidade, criatividade e uma pos-
tura colaborativa dos educadores e da co-
munidade escolar.
A construção de uma cultura inclusiva deve 
envolver uma mudança paradigmática no 
modo como a educação é concebida e prati-
cada. Isso significa promover uma educação 
que valorize a diferença como elemento en-
riquecedor, que estimule o diálogo, o respei-
to mútuo e a solidariedade. 
Para tanto, é fundamental investir não ape-
nas em recursos e formações técnicas, mas 
também em processos contínuos de sensi-
bilização e reflexão crítica sobre os valores 
e práticas escolares, fomentando a constru-
ção coletiva de uma escola verdadeiramente 
inclusiva.
A interação entre escola e família passou a 
exigir maior detalhamento e proximidade 
durante o período de ensino remoto, uma 
vez que cabia à instituição orientar as famí-
lias sobre formas de estimular experiências 
de socialização e interação possíveis no am-
biente doméstico. 
Com o fechamento das escolas de Educação 
Infantil, reduziram-se significativamente as 
oportunidades de convivência entre pares, 
elemento central para a construção de vín-

culos, a negociação de papéis sociais e a for-
mação das habilidades socioemocionais. 
Camargo e Bosa (2009) destacam que a con-
vivência entre crianças da mesma faixa etá-
ria cria contextos que favorecem trocas de 
ideias, resolução de conflitos e desenvolvi-
mento de competências sociais, aspectos 
que ficaram comprometidos durante o iso-
lamento.
Considerando que, no contexto familiar, 
essas interações tendem a ser limitadas, 
torna-se ainda mais desafiador atender às 
necessidades específicas das crianças com 
deficiência, sobretudo no que diz respeito à 
ampliação de seu repertório comunicativo e 
social (GLAT; PLETSCH, 2011). 
Assim, pensar em conteúdos e atividades 
que contemplem adaptações necessárias 
para esse grupo requer a construção de 
orientações lúdicas e interativas viáveis no 
ambiente doméstico. Tais atividades devem 
favorecer o desenvolvimento pessoal, cog-
nitivo e emocional, inserindo a criança em 
experiências significativas que estimulem 
iniciativa, autonomia e exploração do meio, 
mesmo diante das restrições impostas pela 
pandemia (VYGOTSKY, 1998).
Nesse sentido, o processo de ensino e apren-
dizagem por meio da ludicidade apresenta-
-se como recurso motivador e facilitador, 
possibilitando que crianças com deficiência 
assimilem conteúdos e vivenciem valores 
e atitudes de forma prazerosa. A literatura 
evidencia que o brincar constitui necessida-
de básica para o desenvolvimento integral, 
contribuindo para aspectos físicos, afetivos, 
intelectuais e sociais (KISHIMOTO, 2011; 
BROUGÈRE, 2010). 
Nesse contexto, a ludicidade torna-se ele-
mento central para manter o engajamento 
das crianças, favorecer a continuidade da 
aprendizagem e minimizar os efeitos da re-
dução de interações decorrentes do distan-
ciamento social.

2.3 LUDICIDADE COMO ESTRATÉGIA DE IN-
CLUSÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL
A ludicidade, no contexto da educação inclu-
siva, consiste em recurso pedagógico funda-
mental para estimular o desenvolvimento 
das crianças com deficiência, favorecendo o 
envolvimento ativo e motivado nos proces-
sos de aprendizagem. Brincar é uma práti-
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ca ancestral e universal, que acompanha 
a história da infância e se configura como 
elemento estruturante da construção de co-
nhecimentos, valores e atitudes (KISHIMO-
TO, 2011; BROUGÈRE, 2010). 
No âmbito da inclusão, o uso intencional de 
atividades lúdicas possibilita experiências 
diversificadas e prazerosas, permitindo que 
as crianças explorem suas potencialidades e 
superem limites, de acordo com suas neces-
sidades e ritmos de aprendizagem.
Entretanto, para que a ludicidade cumpra 
sua função pedagógica, é imprescindível que 
o educador observe atentamente o nível de 
desenvolvimento de cada criança, sua ma-
neira de aprender, seus interesses e necessi-
dades específicas. Essa análise orienta o pla-
nejamento e a seleção de atividades lúdicas 
adequadas, capazes de promover avanços 
significativos e garantir participação ativa 
nos diferentes momentos da rotina escolar 
(VYGOTSKY, 1998; MANTOAN, 2015).
Assim, o professor deve considerar a singu-
laridade de cada estudante ao propor ativi-
dades que despertem curiosidade, favore-
çam a criatividade e ampliem o repertório 
cognitivo e social.
Desse modo, a intervenção pedagógica pre-
cisa ser intencional e sensível, de forma que 
o educador ofereça esclarecimentos sem-
pre que necessário e incentive a busca de 
soluções de modo cooperativo. Quando in-
tegrada de maneira consistente às práticas 
escolares, a ludicidade contribui para que 
as crianças com deficiência se sintam valo-
rizadas, motivadas e desafiadas a participar 
de diferentes experiências, consolidando 
aprendizagens significativas e fortalecendo 
sua autonomia. 
Por essa razão, o brincar deve ocupar lugar 
permanente no planejamento pedagógico, 
assumindo papel essencial no desenvolvi-
mento integral de todas as crianças, espe-
cialmente daquelas que apresentam neces-
sidades educacionais específicas.
As atividades lúdicas na educação infantil 
podem ser organizadas em três dimensões 
complementares: jogos, brinquedos e brin-
cadeiras, cada uma com suas características 
específicas e potencialidades pedagógicas 
(KISHIMOTO, 2011). 
Os jogos estruturam a experiência da criança 
a partir de regras, desafios e objetivos, esti-

mulando o raciocínio lógico, a cooperação e 
a tomada de decisões. Já as brincadeiras e os 
brinquedos oferecem espaço para a criação, 
exploração e simulação de situações cotidia-
nas, favorecendo a expressão de sentimen-
tos, a imaginação e a construção de valores 
sociais. É fundamental que o educador com-
preenda essas diferenças para promover 
atividades que atendam às necessidades de 
cada criança, especialmente daquelas com 
deficiência.
A organização dos espaços lúdicos deve ser 
planejada de maneira flexível e segura, per-
mitindo que a criança explore diferentes 
ambientes conforme suas necessidades, ha-
bilidades e interesses (BROUGÈRE, 2010). Es-
paços amplos e sem obstáculos favorecem 
atividades coletivas, enquanto ambientes 
menores, com materiais específicos, podem 
estimular competências motoras, cognitivas 
e sensoriais. 
O planejamento adequado dos espaços, 
aliando segurança e variedade, possibilita 
que todas as crianças, inclusive aquelas com 
necessidades educativas especiais, partici-
pem plenamente das atividades, promoven-
do inclusão e socialização.
Para crianças com deficiência, a ludicidade 
assume papel ainda mais estratégico, pois 
auxilia no desenvolvimento de autonomia, 
percepção sensorial, comunicação e habi-
lidades sociais (GLAT; PLETSCH, 2011). O 
brinquedo e a brincadeira não devem ser 
considerados meramente recreativos, mas 
instrumentos fundamentais de aprendiza-
gem e construção da identidade da criança. 
Ao interagir com o ambiente, materiais e 
colegas, a criança adquire competências es-
senciais, supera barreiras pessoais e sociais 
e constrói experiências significativas que 
fortalecem sua autoestima, criatividade e 
participação ativa no contexto escolar.
Para atender adequadamente crianças com 
diferentes tipos de deficiência, o educador 
deve planejar atividades lúdicas que consi-
derem as especificidades de cada estudan-
te, promovendo o desenvolvimento integral 
e a participação ativa (MANTOAN, 2015). 
Crianças com deficiência auditiva, por exem-
plo, podem se beneficiar de jogos corporais, 
atividades rítmicas e movimentos que esti-
mulem a percepção visual e gestual. Já crian-
ças com limitações motoras necessitam de 
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adaptações nos objetos e no ambiente, 
permitindo que explorem plenamente as 
brincadeiras sem frustrações ou restrições 
físicas. A individualização das estratégias ga-
rante que todas as crianças participem de 
maneira significativa, respeitando suas po-
tencialidades e ritmos de aprendizagem.
Os brinquedos e jogos também devem ser 
adaptados para promover acessibilidade 
e engajamento, podendo ser confecciona-
dos pelo educador ou pelos próprios alunos 
(KISHIMOTO, 2011). Materiais simples, cria-
tivos e seguros, inclusive produzidos com 
sucata, são capazes de despertar interesse 
e estimular habilidades cognitivas, motoras 
e sociais. 
Além disso, os brinquedos devem ser resis-
tentes, garantindo que as crianças brinquem 
sem riscos de acidentes ou frustrações, es-
pecialmente aquelas que apresentam maior 
timidez ou insegurança. A adaptação dos 
recursos lúdicos contribui para a inclusão 
efetiva, permitindo que todas as crianças 
superem barreiras e conquistem autonomia 
e confiança.
O papel do educador na mediação das ati-
vidades lúdicas é central, devendo atuar 
como facilitador, observador e incentivador 
do processo de aprendizagem (BROUGÈRE, 
2010). Cabe ao professor intervir quando 
necessário, oferecendo orientações, escla-
recendo dúvidas e promovendo cooperação 
entre os alunos, sem impor soluções pron-
tas. 
A mediação cuidadosa possibilita que cada 
criança desenvolva sua criatividade, apren-
da a resolver problemas e estabeleça rela-
ções sociais saudáveis, fortalecendo seu de-
senvolvimento cognitivo, emocional e social. 
Assim, a prática lúdica se consolida como 
ferramenta essencial para a educação inclu-
siva, promovendo experiências significativas 
que valorizam a diversidade e a singularida-
de de cada educando.
A integração entre família e escola é funda-
mental para o sucesso das atividades lúdi-
cas voltadas para crianças com necessida-
des educativas especiais. Os pais devem ser 
orientados sobre como estimular brincadei-
ras, jogos e leituras em casa, adaptando-as 
às necessidades e ao desenvolvimento de 
cada criança (CAMARGO; BOSA, 2009). 
Essa parceria fortalece o vínculo afetivo e 

garante continuidade ao aprendizado fora 
do ambiente escolar, possibilitando que as 
experiências lúdicas sejam vivenciadas de 
forma constante e significativa. A partici-
pação ativa da família contribui para que a 
criança desenvolva autonomia, confiança e 
habilidades sociais essenciais.
O estímulo à socialização por meio de ati-
vidades lúdicas permite que a criança com 
deficiência amplie seu repertório de intera-
ções e vivencie experiências de cooperação, 
negociação e resolução de conflitos (GLAT; 
PLETSCH, 2011). 
Jogos e brincadeiras coletivas favorecem a 
construção de valores como respeito, solida-
riedade, responsabilidade e empatia. Esses 
momentos proporcionam às crianças opor-
tunidades de se expressar, compartilhar 
ideias e se integrar ao grupo, fortalecendo 
sua autoestima e promovendo a inclusão 
plena no contexto escolar.
A relevância da ludicidade no processo inclu-
sivo é indiscutível, pois constitui uma estra-
tégia pedagógica capaz de integrar aprendi-
zado, diversão e desenvolvimento integral 
(KISHIMOTO, 2011). O brincar possibilita que 
a criança explore suas capacidades cogniti-
vas, motoras, emocionais e sociais de forma 
prazerosa, tornando o aprendizado mais sig-
nificativo e motivador. 
Ao garantir que as atividades lúdicas estejam 
presentes de maneira constante e planeja-
da, a escola contribui para a formação de 
cidadãos críticos, criativos e participativos, 
reafirmando o compromisso com a educa-
ção inclusiva e com o respeito à diversidade.
O encerramento do capítulo sobre ludicida-
de e inclusão escolar evidencia que o brincar, 
os jogos e os brinquedos constituem instru-
mentos fundamentais no processo de ensi-
no-aprendizagem de crianças com necessi-
dades educativas especiais. A prática lúdica, 
planejada e mediada pelo educador, promo-
ve o desenvolvimento integral do educando, 
contemplando aspectos cognitivos, sociais, 
afetivos e motores (MANTOAN, 2015). 
Além disso, contribui para a construção da 
autonomia, da autoestima e da participação 
ativa das crianças, favorecendo sua inserção 
efetiva em espaços coletivos e no convívio 
social.
A integração entre escola e família emerge 
como fator estratégico, permitindo que as 
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experiências lúdicas se estendam além da 
sala de aula, fortalecendo vínculos afetivos e 
ampliando oportunidades de aprendizagem 
(CAMARGO; BOSA, 2009). 
O estímulo contínuo à socialização, ao com-
partilhamento de experiências e à coope-
ração entre crianças com diferentes habi-
lidades é essencial para consolidar uma 
educação inclusiva de qualidade, que res-
peite a diversidade e valorize cada indivíduo 
como sujeito protagonista de seu próprio 
desenvolvimento. Dessa forma, o papel do 
educador e da família é complementar e de-
terminante para o êxito do processo educa-
tivo.
Portanto, a ludicidade deve ser reconhecida 
como eixo estruturante da educação infantil 
inclusiva, proporcionando estratégias peda-
gógicas adaptadas às necessidades específi-
cas de cada criança. A prática planejada e re-
flexiva de jogos, brinquedos e brincadeiras 
garante que todas as crianças, independen-
temente de suas limitações, tenham aces-
so a experiências educativas significativas, 
ampliando seu desenvolvimento integral e 
fortalecendo a construção de uma socieda-
de mais igualitária e inclusiva (KISHIMOTO, 
2011; BROUGÈRE, 2010). 
Nesse contexto, o investimento em forma-
ção docente, infraestrutura adequada e en-
gajamento familiar revela-se indispensável 
para transformar a escola em espaço efeti-
vamente inclusivo, capaz de respeitar, valo-
rizar e estimular o potencial de cada educan-
do.

3. CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluímos que a inserção do lúdico no pro-
cesso de aprendizagem contribui significati-
vamente para a formação integral do edu-
cando com necessidades especiais. Brincar 
favorece a autoestima, estimula a interação 
social com os colegas e promove o desenvol-
vimento da linguagem, criando situações de 
aprendizagem que desafiam os conhecimen-
tos previamente estabelecidos e favorecem 
a construção de novos esquemas cognitivos. 
Dessa forma, o lúdico atua como elemento 
central no desenvolvimento pessoal, social 
e intelectual da criança, consolidando-se 
como ferramenta pedagógica imprescindí-
vel na educação inclusiva.

No contexto atual, marcado pela pandemia 
da COVID-19, pensar em propostas curricu-
lares especializadas é essencial. É necessá-
rio realizar alterações que permitam aten-
der às necessidades educativas das crianças 
com necessidades especiais, garantindo um 
desenvolvimento satisfatório. 
A construção de orientações para atividades 
lúdicas e interativas no âmbito familiar tor-
na-se estratégica, permitindo que essas prá-
ticas ocorram em ambientes que favoreçam 
o crescimento cognitivo, social e afetivo das 
crianças, mesmo fora da sala de aula. Assim, 
a cooperação entre escola e família é deter-
minante para potencializar os efeitos das 
experiências lúdicas e promover o aprendi-
zado de forma contínua e significativa.
O ato de brincar ou jogar constitui um pro-
cesso de troca, partilha e confronto, propor-
cionando conquistas individuais e coletivas, 
sendo fonte de conhecimento e de estímulo 
ao desenvolvimento de habilidades específi-
cas. Por meio das brincadeiras, o educador 
pode determinar objetivos, regras e tem-
po de execução das atividades, tornando 
o aprendizado mais dinâmico, motivador e 
prazeroso. É fundamental que jogos, brin-
quedos e brincadeiras sejam planejados 
considerando o desenvolvimento integral 
da criança, contemplando aspectos físicos, 
emocionais, cognitivos e sociais. 
Quando utilizados de forma inadequada, as 
atividades lúdicas podem perder sua fun-
ção pedagógica e serem percebidas apenas 
como distração; por isso, é essencial que to-
dos os profissionais envolvidos no ambiente 
educativo reconheçam o lúdico como recur-
so didático, integrando-o de forma consis-
tente às práticas pedagógicas. 
Nesse sentido, observa-se que a prática lúdi-
ca promove o desenvolvimento de atitudes 
de cooperação, respeito ao tempo e ao es-
paço do outro, consolidando valores funda-
mentais para a formação de cidadãos cons-
cientes e capazes de participar de forma 
ativa e inclusiva na sociedade.
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